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I. A INICIATIVA  

 

Os proponentes começam por referir o regime de isenção de imposto sobre o valor 

acrescentado (IVA) previsto no artigo 53.º do Código do IVA, aplicável aos sujeitos 

passivos que, «devido à sua reduzida dimensão, não possuem a estrutura administrativa 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes da aplicação do imposto às 

suas operações», tendo como base o volume anual de negócios. 

Neste sentido, defendem que o atual valor de isenção, fixado em 15.000 euros, a partir 

do qual esta deixa de ser aplicável, não reflete as condições de inflação e crescimento 

da economia portuguesa, permitindo o aumento deste limiar atenuar a carga das 

microempresas e profissões independentes, aliviar a respetiva carga fiscal e promover 

o empreendedorismo. 

Deste modo, a presente iniciativa tem como objetivo aumentar o valor da isenção de 

IVA de 15.000 euros para 30.000 euros, montante que os proponentes consideram mais 

adequado à realidade económica e fiscal, atualizando, assim, os valores previstos no 

artigo 53.º do Código IVA. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido CHEGA  

(CH), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República 

Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

República (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um 

poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição 

e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, 

por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) 

 
1 Textos da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/codigo-do-iva-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/artigo-53-o-do-civa.aspx
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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do artigo 8.º do Regimento. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que esta parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa.  

Conforme referido na nota de admissibilidade, relativamente ao cumprimento do limite 

à apresentação de iniciativas previsto no n.º 3 do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 

do artigo 120.º do Regimento, designado, habitualmente, como «lei-travão», segundo o 

qual não podem ser apresentados projetos de lei que envolvam, no ano económico em 

curso, aumento das despesas ou diminuição das receitas do Estado previstas no 

Orçamento, assinala-se que a iniciativa, ao prever o aumento do valor do volume de 

negócios para o regime especial de isenção de IVA, parece poder vir a traduzir, em caso 

de aprovação, uma diminuição da receita do Estado. 

Deste modo, apesar da referência que consta no artigo 3.º, sobre a iniciativa entrar em 

«vigor após a publicação do Orçamento do Estado subsequente à sua aprovação», 

parece segura a assunção de que a intenção do proponente é a de que os efeitos 

orçamentais da iniciativa se produzam, em bom rigor, com a entrada em vigor do 

Orçamento do Estado subsequente. Assim propõe-se que, em sede de especialidade, 

seja reconsiderada a referência «após a publicação do Orçamento do Estado 

subsequente à sua aprovação», substituindo-a por «com a entrada em vigor da Lei do 

Orçamento do Estado subsequente» ou, mais simplesmente, «com o Orçamento do 

Estado subsequente». Com esta alteração, parecerá acautelado o limite à apresentação 

de iniciativas acima assinalado. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 10 de janeiro de 2025, tendo sido junta a 

ficha de avaliação prévia de impacto de género. A 14 de janeiro foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Públia (5.ª), tendo 

sido anunciado em reunião plenária a 15 de janeiro.  

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=37vEZ3JJYR%252bUQZav39O4YfVUIV%252fDHTBPizuQS5OG8BAf5Ow3zm1wAqRZFiff9JBqsKIrv9NNreUfU62CY3Hc8AL83vCrtMY3P1BPqvGecKu%252bHzEMFIzyny5TWpOeanrYcBRVe6cyQZexB6UvqFUvsqk9TdoXKipexYm7CQbbm1hHfuTEqYMnDo5K0hwqTQuhKqXrHefGVyEQHsrBQ%252fP%252fpSMl9fioALj%252fBWsh3eyhCGpqciUYpKRJ4i3u6yOwCYdfXX1%252bSUUBxW78hQTHAhXH8hrivMyzJhjpl%252f2bA%252bjioGXCtRxqcZGbOyw%252b6O%252bb9kU1jtrJWFDs0RsF3yOAzn9Y1newOoJ%252fWzg%252b8iVwJ0uL1RmV3RhAqUeD0Ez5gc1VgsKg&fich=ba463baa-0bea-49dc-ac3b-4c0ad11fdfb2.pdf&Inline=true
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▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro,2 alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Altera o Código do IVA, aumentando o valor 

previsto para o regime de isenção de IVA» - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em 

caso de aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação 

na especialidade ou em redação final. 

A iniciativa visa introduzir alterações ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 

(CIVA), aprovado, em anexo, pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro.   

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário estabelece o dever de indicar, nos diplomas legais 

que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação dos 

diplomas que procederam a alterações anteriores.  

Todavia, é necessário ter em conta que a lei formulário foi aprovada e publicada num 

contexto de ausência de um Diário da República em formato eletrónico, sendo que, 

neste momento, o mesmo é acessível universal e gratuitamente. Assim, por motivos de 

segurança jurídica, e tentando manter uma redação simples e concisa, parece-nos mais 

seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração nem o elenco de diplomas 

que procederam a alterações quando a mesma incida sobre Códigos, «Leis Gerais», 

«Regimes Gerais», «Regimes Jurídicos» ou atos legislativos de estrutura semelhante. 

A iniciativa, sendo aprovada, revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º 

da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da 

República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei 

formulário.  

 

 
2 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «após a publicação do Orçamento do Estado 

subsequente à sua aprovação». Caso esta iniciativa seja aprovada antes e publicada 

depois da publicação do Orçamento do Estado, pode colidir com o previsto no n.º 1 do 

artigo 5.º do Código Civil, que dispõe que «a lei só se torna obrigatória depois de 

publicada no jornal oficial».3 Assim, para efeitos do n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, 

segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, 

em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação», a norma 

de entrada em vigor deverá ser alterada, em eventual sede de especialidade, para 

salvaguardar plenamente as normas legais de entrada em vigor, ou poderá a produção 

de efeitos retroativos ser prevista numa nova norma. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário ou de legística formal. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

O IVA (impostos sobre o volume de negócios - sistema comum do imposto sobre o valor 

acrescentado) constitui um imposto de matriz comunitária, dado que o mesmo foi 

instituído na então Comunidade Económica Europeia através da Primeira Diretiva do 

Conselho, de 11 de Abril de 1967, relativa à harmonização das legislações dos Estados- 

Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios, ou Diretiva 

67/227/CEE, e da Segunda Diretiva do Conselho, de 11 de abril 4 , relativa à 

harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre 

o volume de negócios - estrutura e modalidades de aplicação do sistema comum de 

imposto sobre o valor acrescentado, ou Diretiva 67/228/CEE, cuja finalidade é a 

tributação do consumo. 

 
3 Tal não obsta à produção de efeitos retroativa, apenas se refere ao início de vigência. 
4 Atos legislativos da União Europeia acessíveis no sítio oficial da internet da Eur-Lex. 
Atualmente, as duas diretivas europeias citadas já não se encontram em vigor, tendo sido 
revogadas pela Diretiva n.o 2006/112/CE do Conselho, de  28 de novembro de 2006, relativa ao 
sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado. Consultados a 21/01/2025. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31967L0227
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31967L0227
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31967L0227&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31967L0227&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31967L0228&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02006L0112-20250101
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A tributação do consumo corresponde a uma das tipologias de impostos vigentes em 

Portugal. Está prevista no n.º 4 do artigo 104.º da Constituição 5 , cuja epígrafe é 

«Impostos», sendo que este preceito constitucional estabelece que a tributação do 

consumo visa adaptar a estrutura do consumo à evolução das necessidades do 

desenvolvimento económico e da justiça social, devendo onerar os consumos de luxo. 

De acordo com o entendimento perfilhado por Ana Paula Dourado e Paulo Marques «A 

tributação do consumo (impostos indiretos) está harmonizada na União Europeia, com 

base no artigo 113.º6 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). O 

IVA e os Impostos Especiais Sobre o Consumo são disso exemplo. Devido à 

harmonização fiscal Europeia e ao princípio do primado reconhecido pelo artigo 8.º, n.º 

4, da CRP, o artigo 104.º, n.º 4, tem de ser interpretado à luz do referido artigo 113.º do 

TFUE7». 

«Assim, o IVA é um imposto geral sobre o consumo tendo substituído o anterior 

imposto de transações. É um imposto de base alargada, plurifásico, por incidir sobre 

as diferentes fases de produção e de obrigação única, por incidir sobre factos 

tributários instantâneos (ANA PAULA DOURADO, Direito Fiscal – Lições, pág. 313) 

(Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, 2.ª Secção, de 20 de março de 2002, 

Proc. N.º 0268068). O facto de se tratar de um imposto geral e de base alargada 

preenche os objetivos de eficiência mencionados no artigo 104.º, n.º 4, da CRP.  

Por outro lado, embora o IVA não seja um imposto destinado a onerar os bens de luxo, 

ele prossegue também objetivos redistributivos. Estes são garantidos pela vigência 

de três taxas diferentes do IVA (uma taxa reduzida para bens, serviços e importações 

considerados essenciais; uma taxa média para bens alimentares, combustíveis, de 

 
5 Todas as referências à Constituição são feitas para o sítio da internet da Assembleia da 
República. Consultada a 21/01/2025. 
6 Esta disposição estabelece que «O Conselho, deliberando por unanimidade, de acordo com 
um processo legislativo especial, e após consulta do Parlamento Europeu e do Comité 
Económico e Social, adota as disposições relacionadas com a harmonização das legislações 
relativas aos impostos sobre o volume de negócios, aos impostos especiais de consumo e a 
outros impostos indiretos, na medida em que essa harmonização seja necessária para assegurar 
o estabelecimento e o funcionamento do mercado interno e para evitar as distorções de 
concorrência». 
7 In: MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui - Constituição Portuguesa Anotada - Volume II. 2.ª 
edição revista, atualizada e ampliada. Lisboa: Universidade Católica Editora, 2018. 3 volumes. 
ISBN 9789725406113 (vol. 2), pág. 247. 
8 Disponível na página eletrónica da Bases Jurídico-Documentais em www.dgsi.pt. Consultado a 
21/01/2025. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art104
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02016E%2FTXT-20240901
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art8
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/c6d0fefb046d879280256b92003af9f9?OpenDocument&ExpandSection=1&Highlight=0,026806#_Section1
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/c6d0fefb046d879280256b92003af9f9?OpenDocument&ExpandSection=1&Highlight=0,026806#_Section1
https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/
https://www.consilium.europa.eu/pt/
https://www.europarl.europa.eu/portal/pt
https://www.eesc.europa.eu/pt/
https://www.eesc.europa.eu/pt/
http://www.dgsi.pt/
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energia renovável, e outros fins, não considerados bens essenciais; e uma taxa normal, 

aplicada aos restantes bens, serviços e importações) e por isenções de alguns bens de 

mérito (saúde, educação)9». 

Deste modo, o regime jurídico do imposto sobre o valor acrescentado encontra-se 

desenvolvido no CIVA. In casu, o artigo 53.º, norma inserida na Subsecção I – Regime 

de isenção, da Secção IV – Regimes especiais, do Capítulo V – Liquidação e pagamento 

do imposto, delimita o âmbito de aplicação do regime de isenção do IVA da seguinte 

forma:  

São isentos deste imposto os sujeitos passivos que não possuam nem sejam obrigados 

a possuir contabilidade organizada para efeitos de IRS ou IRC, não pratiquem 

operações de importação, exportação ou atividades conexas, não exerçam atividade 

que consista na transmissão de bens ou prestação de serviços identificados no Anexo 

E [Lista dos bens e serviços do sector de desperdícios, resíduos e sucatas recicláveis a 

que se refere a alínea i) do n.º 1 do artigo 2.º] do presente código e não tenham atingido, 

no ano civil anterior, um volume de negócios superior a 15 000 euros [n.º 1]. 

Não obstante o disposto no número anterior, são ainda isentos do imposto os sujeitos 

passivos que [n.º 2]: 

Tenham um volume de negócios superior a 10 000 euros, mas inferior a 15 000 euros 

e, se tributados, preencheriam as condições de inclusão no regime dos pequenos 

retalhistas [alínea a)]; ou 

Não tenham atingido um volume de negócios superior a 15 000 euros no ano civil 

anterior e, nos três anos civis precedentes, tenham cumprido as condições previstas no 

n.º 1 [alínea b)]. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia 

 
9 In: MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui - Constituição Portuguesa Anotada - Volume II. 2.ª 
edição revista, atualizada e ampliada. Lisboa: Universidade Católica Editora, 2018. 3 volumes. 
ISBN 9789725406113 (vol. 2), pág. 247 (negritos e itálicos dos autores). 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/pages/codigo-do-iva-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/artigo-53-o-do-civa.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/codigo-do-irs-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/CIRC_2R
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/c-iva-listas.aspx#AXE
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/c-iva-listas.aspx#AXE
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/iva2.aspx
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▪ Enquadramento no plano da União Europeia  

No âmbito do artigo 113.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE), a União Europeia (UE) deve adotar disposições relacionadas com a 

harmonização das legislações relativas aos impostos sobre o volume de negócios, aos 

impostos especiais de consumo e a outros impostos indiretos, na medida em que essa 

harmonização seja necessária para assegurar o estabelecimento e o funcionamento do 

mercado interno e para evitar as distorções de concorrência.  

Relativamente ao Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA), a base do sistema comum 

europeu atualmente em vigor é a Diretiva 2006/112/CE (Diretiva IVA) que implementa 

um sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado e atos conexos (Diretiva 

IVA). Uma vez que o IVA é um imposto harmonizado a nível da UE, os Estados-

Membros não podem, por si só, estabelecer regras diferentes e, por conseguinte, 

qualquer iniciativa relativa à modernização do IVA exige uma proposta da Comissão 

para alterar a Diretiva IVA e atos conexos.  

Em 2020, foi adotada a Diretiva (UE) 2020/28510 que alterou a Diretiva 2006/112/CE 

(Diretiva IVA) relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado no que 

respeita ao regime especial das pequenas empresas e o Regulamento (UE) n.º 

904/2010 no que respeita à cooperação administrativa e à troca de informações para 

efeitos do controlo da correta aplicação do regime especial das pequenas empresas. 

Com efeito, a Diretiva 2006/112/CE permite que os Estados-Membros, no que toca a 

pequenas empresas, mantenham os seus regimes especiais em conformidade com 

disposições comuns e tendo em vista uma maior harmonização. Contudo, essas 

disposições encontravam-se desatualizadas e não reduziam os custos de cumprimento 

das pequenas empresas, uma vez que tinham sido concebidas para um sistema comum 

do IVA baseado na tributação no Estado-Membro de origem. Na verdade, o regime 

especial das pequenas empresas só permitia, à data da Diretiva IVA de 2006, a 

concessão de uma isenção às empresas estabelecidas no Estado-Membro em que o 

IVA era devido. Pelo que, de modo a evitar os impactos negativos na concorrência e no 

mercado interno, a Diretiva (UE) 2020/285 veio estabelecer que as pequenas empresas 

estabelecidas em Estados-Membros diferentes daquele em que o IVA era devido podem 

 
10 Informação sobre a transposição desta Diretiva no ordenamento jurídico dos Estados-Membros 
disponível aqui. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1482834880992&uri=CELEX:32006L0112
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32020L0285
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32010R0904
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32010R0904
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32006L0112
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/NIM/?uri=CELEX:32020L0285
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ser, igualmente, autorizadas a beneficiar da isenção. Recordar que o propósito desta 

Diretiva de 2020 foi o de simplificar e reduzir os custos de cumprimento das normas 

pelas pequenas empresas. 

Relativamente à transposição da Diretiva (UE) 2020/285, ficou estabelecido que os 

Estados‐Membros adotam e publicam, até 31 de dezembro de 2024, as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao às 

alterações previstas na Diretiva, devendo as mesmas ser aplicáveis a partir de 1 de 

janeiro de 2025. 

Importa salientar, também, a Diretiva (UE) 2022/545 11  que altera as Diretivas 

2006/112/CE e (UE) 2020/285 no que diz respeito às taxas do imposto sobre o valor 

acrescentado. Esta Diretiva de 2022 concretizou diversas alterações ao regime do IVA, 

nomeadamente as constantes no seu artigo 2.º que dizem respeito ao estabelecimento 

dos montantes de referência do volume de negócios anual para acesso à isenção de 

IVA, bem como a não consideração das cessões de bens de investimento corpóreos ou 

incorpóreos dos sujeitos passivos para efeitos de determinação do volume de negócios. 

Com efeito, a Diretiva (UE) 2022/545 teve como principal objetivo atualizar a lista de 

bens e serviços elegíveis para beneficiar de taxas reduzidas e estabelecer as bases 

para garantir que os Estados-Membros tenham igualdade de acesso à aplicação de 

taxas reduzidas. 

Relativamente à transposição da Diretiva (UE) 2022/545, ficou estabelecido que os 

Estados‐Membros adotam e publicam, até 31 de dezembro de 2024, as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao às 

alterações previstas na Diretiva, devendo as mesmas ser aplicáveis a partir de 1 de 

janeiro de 2025. 

  

 
11 Informação sobre a transposição desta Diretiva no ordenamento jurídico dos Estados-Membros 
disponível aqui. 

https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2022/542/oj/por
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/NIM/?uri=CELEX:32022L0542
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▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

A presente pesquisa, elaborada com base na informação constante da Base de Dados 

“Taxes in Europe v4”12, apresenta os limiares de isenção de cobrança de IVA em 

regimes especiais13, referentes aos seguintes Estados-Membros da União Europeia, 

respetivamente: Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, Chéquia, Chipre, Croácia, 

Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, Grécia, 

Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, 

Portugal, Roménia e Suécia. 

Países Limiar de isenção Situação à data de: 
Alemanha 25.000,00€ 01.01.2025 

Áustria 55.000,00€ 01.01.2025 
Bélgica 25.000,00€ 01.01.2025 
Bulgária N.D. 01.01.2025 
Chéquia 81.014,30€ 01.01.2025 
Chipre 10.251,61€ 01.01.2025 
Croácia 10.000,00€ 01.01.2025 

Dinamarca 10.730,91€ 01.07.2024 
Eslováquia 14.000,00€ 01.01.2025 
Eslovénia 10.000,00€ 01.01.2025 
Espanha 10.000,00€ 01.07.2024 
Estónia 40.000,00€ 01.01.2025 

Finlândia 10.000,00€ 01.01.2025 
França 10.000,00€ 01.01.2025 
Grécia 10.000,00€ 01.07.2024 

Hungria 31.405,39€ 01.01.2025 
Irlanda 42.500€14 / 85.000,00€15 01.01.2025 
Itália 85.000,00€ 01.07.2024 

Letónia 10.000,00€ 01.01.2025 
Lituânia 14.000,00€ 01.01.2025 

Luxemburgo 50.000,00€ 01.01.2025 
Malta 10.000,00€ 01.01.2025 

Países Baixos 10.000,00€ 01.01.2025 
Polónia 11.439,55€ 01.01.2025 
Portugal 15.000,00€ 01.01.2025 
Roménia 6.840,36€ 01.01.2025 
Suécia 8.068,49€ 01.01.2025 

 
12 Retirado do portal ec.europa.eu. Consultas efetuadas a 17.01.2025. 
13  O presente levantamento não dispensa a análise das tipologias dos regimes de isenção 
aplicáveis no âmbito da Diretiva n.º 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, 
relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (texto consolidado). Retirado 
do portal eur-lex.europa.eu. Consultas efetuadas a 17.01.2025. 
14 Limite de isenção aplicável apenas para fornecimento de serviços. 
15 Limite de isenção aplicável a empresas não estabelecidas. 

https://ec.europa.eu/taxation_customs/tedb/#/home
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32006L0112
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V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), foram identificadas as 

seguintes iniciativas legislativas, de matéria conexa com o objeto do presente projeto de 

lei:  

⎯ Projeto de Lei n.º 25/XVI/1.ª (IL): Diminuir a taxa de retenção mínima de IRS, 

revogar o pagamento por conta, aumentar a isenção facultativa de IVA e 

prestações adicionais da Segurança Social e retirar penalização aos 

profissionais liberais em períodos sem atividade, a qual baixou, na generalidade, 

à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública, em 04/04/2024; 

⎯ Proposta de Lei n.º 42/XVI/1.ª (GOV): Autoriza o Governo a transpor 

parcialmente as Diretivas (UE) 2020/285 e (UE) 2022/542, sobre o regime de 

isenção do imposto sobre o valor acrescentado aplicável às pequenas empresas, 

a qual baixou, na generalidade, à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública, em 20/12/2024. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada pesquisa sobre a mesma base de dados, não foram identificados 

antecedentes parlamentares de matéria análoga ou conexa com o objeto da presente 

iniciativa. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

Atenta a matéria objeto da iniciativa, poderá ser pertinente consultar a Secretária de 

Estado dos Assuntos Fiscais. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263524
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314434

